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  Sobre Miséria da filosofia


  João Antônio de Paula


  Desde seu lançamento, em 1847, Miséria da filosofia tem provocado incômodo por seu implacável tom polêmico, pelo ferino estilo que não poupa diatribes contra um autor que não só era respeitado intelectualmente (por justas razões) como tinha grande influência entre os socialistas franceses.


  Publicamente, Proudhon nunca respondeu à crítica de Marx. Seus adeptos, sim, como Diego Abad de Santillán, que desdenhou: “Marx, sempre vingativo contra qualquer um que pudesse lhe fazer sombra – os livres de Berlim, o senhor Vogt, Eugen Dühring, Mikhail Bakunin –, sempre disposto a demolir os que não queriam ou não podiam se submeter à sua interpretação das leis históricas”.


  A crítica de Abad de Santillán reflete uma visão que ganha audiência ao apelar para certo psicologismo, atribuindo a Marx um insaciável desejo de poder e de supremacia. Com efeito, a obra tem na polêmica e na crítica eixos ordenadores. Ressalve-se que, se a polêmica tem um sentido episódico e contingente, pois a dimensão crítica da obra de Marx tem sentido estruturante, é parte central do legado hegeliano que ele transfigurou; isto é, crítica em Max não é sinônimo de paráfrase, de comentário, mas efetivação de movimento de superação, de suprassunção (Aufhebung), que significa a um só tempo levantar, sustentar, erguer, abolir, destruir, revogar e também conservar, preservar.


  Assim, o movimento da crítica, tanto em Marx como em Hegel, quer anular, cancelar, a não ser aquilo que não merece ser anulado, cancelado, o que significa, de outro lado, conservar, manter aquilo que mobiliza o novo, o emancipatório, a liberdade.


  A lista de Abad de Santillán tem um problema básico. Ela reúne nomes heterogêneos, que Marx confrontou a partir de motivações e perspectivas diversas. No caso de Karl Vogt, por exemplo, a motivação de Marx era se defender de calúnias infamantes, que não só comprometiam a sua honra pessoal quanto o socialismo como projeto.


  A crítica de Marx a Proudhon, como bem destaca seu tradutor José Paulo Netto, era oportuna, lúcida e informada. Miséria da filosofia, não é expressão de sentimento menor, de rivalidade fútil, mas sim manifestação teórico-política, com o sentido da urgência visando preparar a classe operária europeia para o embate que se avizinhava, ao passo que Proudhon, influente ainda no movimento operário francês, já tinha abandonado a perspectiva revolucionária, comprazendo-se com reformismo algo confuso e inepto.


  Esta edição, traduzida e apresentada por um dos mais reconhecidos especialistas brasileiros sobre a obra de Marx, é tanto um presente, quanto a confirmação da decisiva contribuição da Boitempo para a difusão qualificada do pensamento crítico, em particular do pensamento de Marx, entre nós, num momento em que as agruras do tempo fazem ainda mais indispensáveis lucidez, coragem e paixão.


  Sobre Miséria da filosofia


  José Paulo Netto


  Miséria da filosofia – o primeiro livro que Marx publicou sozinho e o único que redigiu em francês – foi escrito entre janeiro e abril de 1847, em Bruxelas, e saiu em edição custeada pelo autor, com tiragem de oitocentos exemplares, em princípios de julho. A obra de Proudhon que é objeto da crítica de Marx, Système des contradictions économiques ou Philosophie de la misère [Sistema das contradições econômicas ou Filosofia da miséria], fora publicada em Paris em outubro do ano anterior e, semanas depois, um exemplar chegou-lhe às mãos, enviado por Engels.


  A crítica marxiana, à qual Proudhon nunca respondeu publicamente (embora tenha feito registros amargos e indignados em seus diários e em sua correspondência), pôs fim a uma relação iniciada em Paris em 1844, quando Marx foi recebido por Proudhon em seu apartamento. Os encontros se repetiram até 1845, quando o governo francês obrigou Marx a abandonar o país. Publicada a Miséria da filosofia, os dois jamais voltaram a se falar.
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  Nota da edição


  Publicada pela Boitempo 170 anos após seu lançamento, em 1847, esta edição brasileira de Miséria da filosofia é o 23º volume da coleção Marx-Engels, que desde 1998 vem disponibilizando a obra dos dois filósofos alemães. Escrita originalmente em francês, que não era a língua materna de seu autor, a Misère de la philosophie apresenta, por isso, algumas peculiaridades. A fim de preservá­-las, a tradução respeitou o estilo do original – e é preciso recordar que o próprio Marx considerava o seu francês de 1847 algo “bárbaro”.


  O tradutor baseou seu trabalho no texto que Maximilien Rubel estabeleceu para as Œuvres de Karl Marx (Paris, Gallimard, 1965, Bibliothèque de la Pléiade, t. 1, p. 7­-136), a partir da edição original de 1847. Como fontes secundárias, foram utilizadas as edições italiana (Miseria della filosofia, Roma, Newton Compton, 1976) e espanhola (Miseria de la filosofía, Moscou, Progresso, 1979). Os prefácios de Engels foram traduzidos a partir da edição espanhola e todos os outros anexos foram vertidos com base na edição francesa de Rubel, exceto as cartas trocadas entre Marx e Proudhon, cujas fontes são indicadas nas notas pertinentes.


  Os estudiosos de Marx no Brasil certamente notarão que esta não é a primeira tradução de José Paulo Netto da obra em questão. Sua primeira versão foi publicada em 1982 pela editora Ciências Humanas e depois, em 1985, pela editora Global; uma nova publicação, sem alterações, saiu pela Expressão Popular em 2009. Sendo José Paulo Netto um dos maiores especialistas brasileiros na obra marxiana, a Boitempo optou por não encomendar uma nova tradução, e sim publicar a já existente. Meticuloso como é, porém, Netto revisou todo o trabalho, para o que contou com a ajuda da experiente tradutora Mariana Echalar. Além disso, redigiu uma nova apresentação, na qual contextualiza a obra e trata de meandros de sua origem.


  Em notas de rodapé numeradas, consignaram­-se as diminutas modificações que Marx inseriu no exemplar que ofertou a Natália Utina (1876), bem como as intervenções que Engels efetuou nas primeiras versões alemãs (1885 e 1892) e que aparecem na segunda edição francesa (1896). Todas as notas que não são de Marx ou de Engels vêm precedidas de asteriscos e, na sua maioria, foram adaptadas das edições referidas – umas poucas são do tradutor ou desta edição. Aquelas que registram as reações de Proudhon à obra de Marx, manuscritas no seu exemplar da Miséria da filosofia, foram extraídas da edição preparada por Rubel. As referências não originais de Marx a Proudhon remetem ou à edição de 1923 (Œuvres complètes de P. J. Proudhon, Paris, Marcel Rivière, 1923) ou à de 1964 (Pierre­-Joseph Proudhon e Karl Marx, Philosophie de la misère/ Misère de la philosophie, Paris, UGE, 1964). Quando não há indicação de data, elas acompanham as remissões organizadas pelos editores da versão espanhola.


  Os demais critérios editoriais são os regularmente utilizados na coleção. As supressões em citações foram feitas por Marx e estão indicadas por “[...]”; os colchetes restantes são da edição brasileira. Ao final do volume, encontra­-se a cronobiografia de Marx e Engels, bem como um resumo da situação do mundo em sua época.


  A Boitempo agradece a todos que colaboraram com esta edição: tradutor, revisoras, diagramadora e capista, bem como à sua equipe interna. A editora é grata ainda ao autor do texto de orelha, professor João Antônio de Paula, do Departamento de Ciências Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais, e ao ilustrador Gilberto Maringoni, autor da imagem de Karl Marx que ilustra a capa desta edição.


  Julho de 2017


  Apresentação à edição brasileira[1]

  José Paulo Netto



  Miséria da filosofia – o primeiro livro que Marx publicou como autor solo (o que dera à luz em 1845, A sagrada família ou A crítica da Crítica crítica, tivera Engels como coautor[2]) e o único que redigiu em francês – foi escrito entre janeiro e abril de 1847, em Bruxelas, e saiu em edição custeada pelo autor, com tiragem de oitocentos exemplares, em princípios de julho (Misère de la philosophie: réponse à la “Philosophie de la misère” de M. Proudhon, Paris/Bruxelas, A. Franck/C. G. Vogler, 1847).


  A obra de Proudhon (1809­-1865) que é objeto da crítica de Marx fora publicada em Paris em outubro do ano anterior (Système des contradictions économiques ou Philosophie de la misère, Paris, Guillaumin, 1846, 2 v.[3]) e, semanas depois, um exemplar chegou­-lhe às mãos, enviado por Engels.


  A crítica marxiana, à qual Proudhon nunca ripostou publicamente (embora tenha feito registros amargos e indignados em seus Carnets[4] e em sua correspondência, a par de anotações em seu exemplar de Miséria da filosofia), pôs fim a uma relação iniciada em Paris em setembro de 1844, quando Marx foi recebido por Proudhon em seu apartamento, na rua Mazarine, 36. Os encontros se repetiram até janeiro de 1845, quando o governo francês (em decisão do dia 16 daquele mês) obrigou Marx a abandonar o país (o que fez a 3 de fevereiro). Publicada a Miséria da filosofia, os dois homens jamais voltaram a se falar[5].


  1


  Se as relações pessoais entre Marx e Proudhon se estabeleceram no segundo semestre de 1844, é fato que Marx travara contato com os textos proudhonianos antes de se mudar para Paris. Nisso, nada de extraordinário: no primeiro terço da década de 1840, Proudhon já era nome conhecido, em especial graças a seu ensaio, tornado célebre, O que é a propriedade?, de 1840[6]. E, realmente, Marx, à sua chegada a Paris, em outubro/ novembro de 1843 – na estância que se prolongaria até fevereiro de 1845 –, tem Proudhon na conta de “o maior socialista francês de então”[7].


  Ainda em outubro de 1842, quando liderava a redação da Gazeta Renana, Marx elogia Proudhon e, menos de um ano depois, volta a citá­-lo com simpatia numa carta a Ruge[8]. E continua a citá­-lo com respeito ao cabo do primeiro semestre de 1844, quando a sua pesquisa sobre economia política – que abriu a investigação à qual dedicaria toda a sua vida – contava só com seis meses de avanço[9]. Com efeito, em pelo menos duas anotações dos seus cadernos de estudo (os Cadernos de Paris), a alusão a Proudhon, em passagens importantes, é dominantemente aprobatória[10]. E nos admiráveis Manuscritos econômico­-filosóficos, de 1844, redigidos entre fevereiro/março e agosto daquele ano, são pelo menos seis as referências explícitas a Proudhon – todas respeitosas, entretanto já com a discreta sinalização da necessidade de uma apreciação capaz de, simultaneamente, “reconhecer e criticar Proudhon”[11].


  O espírito de tal apreciação está presente e explicitado em A sagrada família, texto substantivo de que Marx se ocupava no segundo semestre de 1844 e que, com uma modesta contribuição de Engels[12], foi publicado em finais de fevereiro de 1845, em Frankfurt, pelos editores J. Rütten e Z. Löwenthal. Sem grande audiência à época (repercutiu fundamentalmente apenas entre os círculos filosóficos alemães inscritos na dissolução do hegelianismo), o livro[13] é talvez o único dos materiais preparados por Marx para publicação que não exibe a excelência formal e estilística que caracteriza a sua obra e cuja leitura não é propriamente agradável[14]. No entanto, pesquisadores situados em espaços teóricos e ideológicos muito diversos conferem­-lhe uma significativa relevância no processo de formação do pensamento marxiano[15]: marcando a ruptura de Marx e Engels com os “Livres de Berlim”, reunidos em torno de Bruno Bauer[16], A sagrada família é a primeira exposição pública dos princípios do materialismo histórico, que serão desenvolvidos n’A ideologia alemã[17].


  Pois bem, n’A sagrada família há mais de três dezenas de referências a Proudhon, cujo pensamento tinha sido distorcido especialmente por Bauer; nelas, com ácida ironia, Marx defende Proudhon, cuidando de restituir o sentido verdadeiro das suas ideias. Em umas poucas passagens, que são emblemáticas do tratamento oferecido a Proudhon, é cristalino o espírito de “reconhecer e criticar Proudhon”. Numa delas, a meu juízo a mais significativa, o reconhecimento é franco, mas permeado por um matiz crítico. Diz Marx que:


  Assim como a primeira crítica de toda ciência está necessariamente implícita nas premissas da ciência por ela combatida, assim também a obra de Proudhon “Qu’est­-ce que la propriété?” é a crítica da economia política a partir do ponto de vista da economia política. [...] A obra proudhoniana é, portanto, cientificamente superada pela crítica da economia política, inclusive pela economia política conforme aparece na versão proudhoniana. [...] Proudhon [...] submete a base da economia política, a propriedade privada, a uma análise crítica e, seja dito, à primeira análise decisiva de verdade, implacável e ao mesmo tempo científica. Esse é, aliás, o grande progresso científico feito por Proudhon, um progresso que revolucionou a economia política e tornou possível uma verdadeira ciência da economia política. O escrito de Proudhon “Qu’est­-ce que la propriété?” tem o mesmo significado para a economia política moderna que o escrito de Sieyès “Qu’est­-ce que le tiers État?” tem para a política moderna.[18]


  O matiz crítico sinaliza que, mesmo pondo em questão o suposto da economia política, Proudhon não transcende o espaço da própria economia política: a crítica da economia política significa a ultrapassagem da obra de Proudhon. Noutro trecho, mais adiante, Marx patenteia ainda mais nitidamente o limite da relevância do texto proudhoniano de 1840, que então considera como “um manifesto científico do proletariado francês”: porque ainda preso “às premissas da economia política”, Proudhon não é capaz de romper inteiramente com elas e não consegue dar ao seu pensamento “a elaboração que lhe seria adequada”; em suma, “Proudhon supera a alienação econômico­-política no interior da alienação econômico­-política”[19].


  Vê­-se que, n’A sagrada família, Marx tem Proudhon em alta conta e valoriza sua contribuição, como sempre citando O que é a propriedade?; discreta mas claramente, porém, pontua a existência de uma limitação elementar em sua concepção teórica. Marx, contudo, não vai além, e também não o fará n’A ideologia alemã[20], redigida a quatro mãos com Engels, fundamentalmente entre outubro/novembro de 1845 e abril de 1846, em Bruxelas[21]. No material constitutivo d’A ideologia alemã está a culminação do balanço (já iniciado n’A sagrada família) que Marx e Engels fazem da cultura filosófica alemã pós­-hegeliana – de fato, um “acerto de contas” com seu passado recente. E se trata de um balanço mais inclusivo: n’A ideologia alemã faz­-se a crítica do materialismo de Feuerbach, que tanto influíra até pouco antes sobre os dois jovens autores, e não apenas se dá continuidade ao trato a Bauer, mas a análise é estendida em detalhes a Stirner[22] e ao “socialismo alemão”, especialmente a Karl Grün, a quem voltaremos logo adiante. Sobretudo, é de notar que A ideologia alemã apresenta substantivos e essenciais esclarecimentos sobre a concepção de sociedade, história e cultura que Marx e Engels vinham desenvolvendo de forma original[23]. Um atento estudioso afirma que “somente com a redação d’A ideologia alemã [...] é que Marx chega à concepção materialista da história, que deveria constituir o ‘fio condutor’ de todos os seus estudos posteriores”[24]. Parece­-me supérfluo indicar, nesta oportunidade, o caráter seminal d’A ideologia alemã, já suficientemente ressaltado por vários pesquisadores da obra marx­-engelsiana[25] – aqui, só interessam as referências a Proudhon.


  E elas existem n’A ideologia alemã – ainda que sejam menos numerosas que as feitas n’A sagrada família, são expressivas. É de assinalar, inclusive, que ali as alusões a Proudhon excedem a citação do texto célebre de 1840 (O que é a propriedade?): a argumentação leva em conta De la création de l’ordre dans l’humanité [Sobre a criação da ordem na humanidade], publicado em 1843; para Marx, o aspecto mais importante nessa obra proudhoniana é “a tentativa de propor um método de pensar em que as ideias independentes são substituídas pelo processo do pensar” – tem­-se a proposta proudhoniana da dialética serial e, nas poucas linhas que dedica a ela, Marx não aduz qualificações dignas de nota[26]. Numa observação em pé de página, que acabou riscada, ele diz que do “excelente escritor” Proudhon “os comunistas nada aceitaram além de sua crítica à propriedade”[27]. Adiante, contra Stirner (“São Sancho”), desmonta a acusação de que Proudhon “enrola” no trato (jurídico) da propriedade e não admite que a ele se impute um qualquer “sentimentalismo”[28]. Entretanto, é na crítica a Karl Grün, representante do “socialismo alemão” ou “verdadeiro socialismo”[29], que Marx faz uma reflexão – entre observações várias, nas quais reconhece a superioridade de Proudhon sobre essa figura menor, que inclusive posava de “professor” daquele – que assinala a dominância da sua posição agora abertamente crítica ao autor que antes admirava:


  o senhor Grün procura safar­-se de abordar os argumentos econômico­-políticos desenvolvidos por Proudhon e, ao mesmo tempo, procura se elevar acima deles. Todas as provas apresentadas por Proudhon são falsas, o que o senhor Grün descobrirá assim que outro autor vier a demonstrar isso.[30]


  E, de relevante, mais não se diz sobre Proudhon n’A ideologia alemã – cerca de apenas um ano depois, a Miséria da filosofia viria a fornecer elementos para demonstrar o que, na passagem acima, Marx tão somente pontua. Antes, porém, de passar à Miséria da filosofia, é necessária a remissão a polêmicas travadas por Marx e Engels nos meses imediatamente anteriores à redação deste último livro (que, não por acaso, é também designado como o Anti­-Proudhon).


  O ano de 1846 marca, tanto para Marx quanto para Engels, a aceleração do processo do seu desenvolvimento teórico e prático­-político. Essas duas dimensões estão intimamente enlaçadas: tal avanço teórico decisivo (registrado n’A ideologia alemã e, no caso de Marx, também nas Teses sobre Feuerbach) não é plenamente inteligível se não se considera a sua intensa atividade voltada para a organização de segmentos proletários (a criação do Comitê de Correspondência Comunista e a relação com a então Liga dos Justos)[31]. Contudo, a factual inserção de Marx e Engels no movimento revolucionário proletário efetivou­-se implicando ásperos confrontos de ideias e duras polêmicas[32] – deflagrados não só pela originalidade do pensamento desses dois novos protagonistas, mas também pela compreensível vontade/necessidade de afirmação de ambos, muito jovens, na cena intelectual e política. Além de um enfrentamento entre Marx e Weitling (de março a maio de 1846)[33], Marx e Engels confrontam­-se (de maio a outubro do mesmo ano) com Kriege[34], que, fora da Europa, propagandeava o confusionismo do eclético “socialismo verdadeiro”. É no quadro da crítica de Marx e Engels a esse “socialismo” que aparece o nome de Grün[35].


  Karl Grün (1817­-1887)[36] era um jornalista alemão que, obrigado ao exílio em 1844, viveu primeiro na França e depois na Bélgica, países nos quais frequentou os círculos alemães de esquerda, propagandeando neles o ideário próprio ao “socialismo verdadeiro”. Em 1845, em Paris, estabeleceu amistosa relação com Proudhon (de quem, aliás, traduziu ao alemão a Filosofia da miséria)[37] e, na sequência, procurou ganhar adeptos nos meios operários da capital francesa. Estando ali em meados de 1846, para fazer avançar a criação de um Comitê de Correspondência Comunista, Engels se enfrenta com a influência de Grün e, em outubro, em Paris, numa conferência dos membros da Liga dos Justos, consegue destes uma moção de expressa rejeição das propostas de Grün (e de Proudhon)[38].


  Por isso, não é de surpreender que, em meio às divergências teóricas e prático­-políticas que então envolviam Marx e Engels contra Grün, fosse agregado à famosa carta de Marx a Proudhon de 5 de maio de 1846, em que este é convidado a participar do Comitê de Correspondência Comunista, um pós­-escrito levantando suspeitas sobre Grün: o personagem era denunciado como “uma espécie de charlatão” e, além de tudo, “perigoso”[39]. Na sua quase imediata resposta a Marx (carta de 17 de maio), Proudhon rechaça com firmeza as acusações feitas a Grün, mas o essencial da carta está na razão de princípio que nela enuncia e que, efetivamente, põe a causa da ruptura que será explicitada na Miséria da filosofia. Aí reside a base do rompimento de Marx e Proudhon, e não nas distintas avaliações da figura de Grün (mais adiante, voltarei à razão de princípio de Proudhon). Ao se deixar de lado essa razão de princípio ou secundarizá­-la, acaba­-se por debitar a ruptura a motivações subjetivas; ao prender­-se aos juízos pessoais tão contrapostos dos dois homens sobre Grün, termina­-se por tomar questões pessoais e/ou imaginárias como motivo central do mútuo afastamento (uma eventual pretensão de Marx de tirar do seu caminho um “concorrente” como Grün ou, de ambos os lados, impulsos narcisísticos e expressões de vaidade). Interpretações desse gênero[40] são pouco sustentáveis e credíveis à luz dos fatos: se depois da publicação da Miséria da filosofia os dois não mais dialogaram, foi a carta de Proudhon que os separou definitivamente; a ruptura não se deveu aos juízos sobre Grün, que, se tiveram algum peso, não passaram de mero detonador.


  O rompimento só pode ser compreendido adequadamente no marco das polêmicas que permearam as correntes ideopolíticas que, na primeira metade do século XIX, expressavam diferencialmente o protesto e as aspirações dos trabalhadores na Europa ocidental, espaço geopolítico em que a ordem burguesa pós­-1789 se afirmava – protesto e aspirações eles mesmos só compreensíveis com o recurso ao contexto histórico­-social e econômico­-político das quatro primeiras décadas daquele século[41]. Quando se abandona esse terreno histórico, concreto e objetivo, pouco se apreende da natureza e do significado da ruptura de Marx e Proudhon.
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  Nas primeiras quatro décadas do século XIX, os movimentos dos trabalhadores – no curso de um desenvolvimento que tem raízes no fim do século XVIII – configuram uma curva ascendente. Conquistada a legalidade da organização dos trabalhadores na Inglaterra em 1824, manifesta­-se, na ilha, a tendência operária à associação: multiplicam­-se as uniões, as federações etc., que serão catalisadas, entre 1838 (“Carta do Povo”) e 1848, pelo movimento cartista, em cuja experiência reside o primeiro legado para os futuros sindicatos e partidos políticos operários. No continente, em troca, desde o Congresso de Viena, em 1815, respira­-se a era de Metternich: repressão e censura. É isso o que, acrescido da defasagem dos ritmos de crescimento industrial na ilha e no continente, explica o baixo nível de organização do protesto operário neste último. A única exceção é a França, em especial (mas não só) Paris, onde eram mais amplos os espaços para a tematização política. Mas aí vigia a interdição da associação de trabalhadores[42]; assim constrangido, e ainda com a persistência da tradição jacobina, o movimento operário francês – cujo componente de destemor se demonstrara tanto em julho de 1830 quanto, principalmente, nas revoltas lionesas de 1831 e 1834 – toma uma feição conspirativa: as “sociedades secretas” se multiplicam e, em 1839, tenta­-se o golpismo. Na Alemanha, a repressão mais brutal reduz o protesto operário a níveis mínimos (a sua organização se efetivará, realmente, no exílio), mas não consegue impedir a eclosão de choques violentos, como o que se deu na Silésia em 1844.


  A ambiência ideopolítica desses anos sinaliza bem a evolução do movimento operário na sua curva ascendente – de que é contemporânea a larga bibliografia sobre a “questão social” e as formulações típicas do que ulteriormente se denominou “socialismo utópico”. Na década de 1840, todavia, o movimento dos trabalhadores experimenta uma inflexão. A consolidação do novo modo de vida do mundo burguês põe à luz do dia a dilaceração medular desse mundo: inseparável acólito da burguesia, o proletariado, aproximando­-se o fim da primeira fase da Revolução Industrial, já não se contrapõe simplesmente a ela, mas instaura a possibilidade da articulação de um projeto societário autônomo que implica sua supressão. Numa palavra: consolidando­-se o mundo burguês, o proletariado – núcleo duro do contingente dos trabalhadores – converte­-se em classe para si[43]. Esta é a inflexão testemunhada pelos anos 1840: ao iniciar­-se o esgotamento do padrão industrialista da primeira Revolução Industrial e definir­-se a dominação de classe da burguesia, o proletariado começa a se inserir na prática política como um agente autônomo – eis o que, em nível histórico­-universal, se verifica no processo revolucionário de 1848 (e o que, documental e programaticamente, se registra no Manifesto do Partido Comunista[44]).


  A ruptura entre Marx e Proudhon ocorre exatamente nesse estágio do processo de qualitativa transformação do movimento operário. Em si mesmo, tal confronto/ruptura como que antecipa o problema central colocado historicamente no pós­-1848 e que se manteve como tal até o século XX: reforma ou revolução, proletariado como classe que participa do processo sociopolítico na ordem burguesa ou proletariado que pretende dirigi­-lo para superá­-la. Essa então irredutível contraposição se manifesta na polêmica e na ruptura de Marx e de Proudhon – justamente quando se cruzam os caminhos desses dois teóricos, caminhos muito diferentes, no preciso momento em que formulavam, naquela conjuntura histórica, propostas sociopolíticas frontalmente opostas e excludentes. Vejamos, sumariamente, que momento foi esse.


  Entre 1838 e 1846, decorre a primeira fase da reflexão de Proudhon[45], que cobre a evolução que leva das Investigações sobre as categorias gramaticais (ensaio de gramática comparada que lhe propiciou, com o Prêmio Suard, da Academia de Bensançon, uma bolsa de estudos em Paris, em 1838) à publicação de Filosofia da miséria, em 15 de outubro de 1846. Trata­-se de uma evolução que, em resumidas contas, configura uma trajetória que conduz de uma perspectiva abertamente revolucionária a um termo reformista (utópico­-reformista). A primeira obra de Proudhon destinada ao grande público é A celebração do domingo, redigida e publicada em 1839 (uma edição em tiragem comercial maior saiu em 1841); é nela que se lê o que Proudhon tem a dizer aos proprietários: “Apelamos para a força. Proprietários, defendei­-vos! Haverá combates e massacres”[46]. Mas é o opúsculo de 1840, O que é a propriedade? (que responde “A propriedade é um roubo” e que custou a Proudhon a perda da bolsa de estudos), que tornará famoso o autor. Está aí a tese segundo a qual “o proprietário não produz nem por si nem por seus instrumentos e, recebendo os produtos em troca de nada, é um parasita ou um ladrão”[47]. Um ano depois, na Segunda memória sobre a propriedade, a proposição política de Proudhon é inequívoca: “Conclamo à revolução por todos os meios ao meu alcance”[48]. E o tônus revolucionário se mantém na obra de 1843, Da criação da ordem na humanidade. Ainda aqui, ele evoca a “força criadora revolucionária”[49]. Mas esse tônus, nos dois anos seguintes, vai se diluindo e termina por dar lugar ao seu expresso abandono: a Filosofia da miséria assinala o trânsito de Proudhon (que, seja dito en passant, sempre foi um pensador subjetivamente honesto) ao reformismo utópico[50]. No decurso desses poucos anos, o seu pensamento evoluiu: as concepções do Proudhon de 1846 já não são as mesmas que se objetivaram nos seus textos até 1843 (lembre­-se: o Proudhon admirado por Marx era o dos textos de 1840­-1843).


  Em troca, naqueles mesmos anos, também Marx evoluiu e suas concepções se transformaram – em sentido, todavia, inverso ao de Proudhon. O democrata radical de 1842­-1843 é um comunista em 1844­-1845 e um comunista inserido no emergente processo de organização do proletariado em 1846­-1847. E a passagem do democratismo radical para o comunismo operou­-se simultânea e articuladamente ao movimento intelectual que levou Marx, a partir dos estudos iniciados em Paris em janeiro de 1844, a descobrir na crítica da economia política o fundamento para a análise e a crítica sociais[51]. O Marx que Proudhon conheceu em Paris, em 1846, antes de completar trinta anos, é já um teórico (e) revolucionário bem preparado, que começa a desempenhar funções dirigentes em organizações políticas.


  Assim, os dois homens, nas suas trajetórias distintas, refiguram a própria diferenciação que o movimento dos trabalhadores experimentava – o corte entre tendências reformistas e tendências revolucionárias. E o confronto de Marx e Proudhon, que se efetiva em 1846 e se torna público com a edição de Miséria da filosofia, em 1847, refrata essa diferenciação.


  Voltemos às cartas de maio de 1846. Marx convida Proudhon a participar de uma rede de correspondência com vistas a informar os militantes socialistas e comunistas da Inglaterra, da França e da Alemanha dos progressos dos seus respectivos movimentos, clarificar os seus pontos de vista através de uma troca de ideias e de uma crítica objetiva – de forma que estivessem mais bem preparados quando chegasse o momento da ação[52]. Proudhon percebeu claramente a que Marx, de modo elíptico, estava se referindo ao mencionar o “momento da ação” – e o diz: trata­-se mesmo da revolução. Sem diplomacia, mas cortês e firmemente, não aceita o convite de Marx porque rechaça a alternativa revolucionária[53]. Aí está o problema de fundo, a questão de princípio que responde pela ruptura entre Marx e Proudhon: é a posição em relação à revolução (identificada agora, por Proudhon, como “golpe de mão”, “abalo”) que os separa – o Proudhon de 1846 renega a proclamação do Proudhon de 1841: “Conclamo à revolução por todos os meios ao meu alcance”[54]. Por isso, ainda que julguemos pertinentes as notações de Proudhon no que toca aos cuidados para evitar “uma nova intolerância”, para não considerar “jamais que uma questão esteja esgotada” etc., é uma questão de princípio que o afasta de Marx – e, é claro e por via de consequência, a sua decisão de, agora, preferir “queimar a propriedade em fogo lento”[55].


  Na sua carta, Proudhon esclarece que revisou suas formulações teóricas e políticas em razão de seus “últimos estudos” e anuncia já a sua “próxima obra” – que haveria de ser a Filosofia da miséria – e dispunha­-se, se estivesse em engano, a “receber a férula de sua crítica [de Marx] [...] reservando­-me a resposta”[56]. De fato, na Filosofia da miséria está a concepção teórica que funda a proposição política do Proudhon que ingressa num novo estágio da sua trajetória de pensador e político. É nessa concepção teórica (precisamente a concepção econômico­-política proudhoniana)[57] apresentada na obra de 1846 que radica o utopismo reformista de Proudhon, expressão de uma das tendências do movimento operário – tendência que, operante no interior do movimento dos trabalhadores, não permitia apreender a dinâmica necessária das lutas de classes nem preconizava a emancipação do proletariado mediante a sua intervenção política organizada em tais lutas.


  Marx, colocando­-se a tarefa de combater esse utopismo reformista e a programática que dele derivava, viu­-se obrigado a enfrentar os seus supostos teóricos e históricos e, sem qualquer dúvida, a meu juízo, fê­-lo com êxito. No entanto, são cabíveis dúvidas no que tange ao resultado desse combate no plano prático­-político[58].


  3


  Marx lê rapidamente Filosofia da miséria, logo que a recebe: já a 28 de dezembro de 1846 pronuncia­-se sobre o livro, respondendo à carta que lhe enviara, quase dois meses antes, Pável Vassílievitch Ánnenkov[59]. Nessa missiva – escrita em “francês bárbaro”[60], segundo o próprio Marx – não só se desenha em grandes linhas o eixo da crítica que a Miséria da filosofia desenvolveria com implacável rigor como também se antecipa muito do andamento da argumentação que será exposta no livro. Não é necessário deter­-nos sobre essa carta, em que Marx confere a Proudhon “o mérito de ser o intérprete científico da pequena burguesia francesa, o que é um mérito real, pois a pequena burguesia será parte integrante de todas as revoluções sociais que se preparam”[61]. E não é necessário visto que não há nada nela que não seja objeto de elaboração no livro – inclusive a recorrente ironia marxiana, que começa no título, aparece antologicamente no “prólogo” (firmado em Bruxelas, a 15 de junho de 1847) e flui ao longo dos desdobramentos da argumentação que enfrenta os supostos (melhor: os fundamentos) teóricos e históricos da obra proudhoniana de 1846 e a programática política que a eles se articulava.


  O primeiro capítulo do livro de 1847 é todo ele dedicado à crítica da concepção econômico­-política de Proudhon e é uma inequívoca prova da evolução de Marx no trato da economia política, iniciado em janeiro de 1844: se, naquele ano, Marx recusava (explicitamente, nos Cadernos de Paris e nos Manuscritos econômico­-filosóficos) a teoria do valor de Ricardo, agora ele reconhece que “Ricardo nos apresenta o movimento real da produção burguesa” e considera que a “teoria dos valores de Ricardo é a interpretação científica da vida econômica atual”[62]. A radical mudança de Marx na compreensão teórica da categoria valor, que possui implicações de enorme peso na análise marxiana do modo de produção capitalista – análise que tem n’A miséria da filosofia o seu marco inicial[63] –, seguramente não surge de modo abrupto em 1847, mas é então que Marx a assume publicamente de forma expressa[64]. E é essa nova compreensão um dos pilares da crítica desenvolvida por Marx no capítulo de abertura (e não só) da Miséria da filosofia.


  De fato, a crítica marxiana a Proudhon arranca precisamente do modo pelo qual a Filosofia da miséria procura explicar, “antes de tudo, a dupla natureza do valor”, “a distinção no interior do valor”[65]. Essa tentativa de explicação é necessária para que Proudhon possa chegar à determinação do “valor constituído”, “pedra angular do sistema de contradições econômicas” que ele constrói e no qual residiria a sua “descoberta”[66]. Para essa explicação, Proudhon recorre ao seu “método histórico e descritivo”, que se revela de uma notável inépcia: Marx demonstra a sua serventia ilimitada (“serve para tudo, responde a tudo, explica tudo”)[67], a sua mistificação de processos econômico­-sociais (por exemplo, com ele, Proudhon converte a oferta e a demanda em “formas cerimoniais” e a troca em “fenômeno de afinidade”[68] e vê a relação trabalho­-mercadoria como “uma elipse gramatical”[69]) e também que, operada à base de tal “método”, a explicação proudhoniana só pode ser desastrosa. Ademais, no seu intento explicativo, o movimento intelectual de Proudhon, que apresenta equívocos palmares, inclusive erros de cálculo[70], evidencia que ele ignora mais que importantes e determinados processos históricos[71]: ignora mesmo os avanços já consignados na obra dos economistas que elaboravam (e estavam elaborando) o acervo dos estudos sobre a sociedade burguesa; para dizer o mínimo, Proudhon sabe pouco, e mal o pouco que sabe, de economia política[72]. Esse duplo desconhecimento – histórico­-factual e teórico – responde largamente pela sua incapacidade de dar conta da realidade e/ou da articulação efetiva de fenômenos/processos basilares constitutivos da vida econômica da sociedade capitalista[73] e, em consequência, pela elementar limitação da sua programática política.


  Esclareçamos: Proudhon, em 1846, precisa encontrar um ponto arquimédico para erguer a sua proposta de transformação social, cujo objetivo era a instauração de uma sociedade igualitária; para tanto, seria necessário considerar equivalente o valor dos produtos trocados em seu interior – tratava­-se, antes de mais, de fazer com que o valor das mercadorias se “constituísse” de modo que o produto do trabalho de um trabalhador fosse trocado por um de outro que contivesse igual quantidade de trabalho; como bem observou Mehring, essa seria a base econômico­-política para a transformação social (o que Marx, na Miséria da filosofia, designa como “ideia regeneradora”[74]) projetada por Proudhon: “A sociedade deveria ser reformada para tornar todos os seus membros trabalhadores trocando quantidades similares de trabalho”[75]. É então no “valor constituído”, que Proudhon julga ter descoberto, que se encontraria a base objetiva para essa troca equivalente, isto é, no “valor constituído” de Proudhon estaria o suporte econômico para a construção da almejada sociedade igualitária.


  Pois bem: o capítulo 1 da Miséria da filosofia, recorrendo a elementos históricos, desconstrói teoricamente a argumentação de Proudhon. Marx mostra que o “valor constituído” não é nenhuma “descoberta”: antes, tomado como “o valor [de um produto] que se constitui pelo tempo de trabalho nele cristalizado”[76], já era conhecido havia muito pela economia política. Em poucas palavras: a “descoberta” de Proudhon não é, em absoluto, nem original nem “científica”[77]. Tampouco é original a ideia de que, a partir de uma concepção científica – e esse não é o caso de Proudhon – da teoria do valor, como a de Ricardo, se pode sustentar a proposta de uma sociedade igualitária. Numa passagem expressa limpidamente, diz Marx:


  Ricardo nos apresenta o movimento real da produção burguesa que constitui o valor. Abstraindo desse movimento real, o sr. Proudhon “se esforça” na invenção de novos procedimentos, a fim de ordenar o mundo segundo uma fórmula pretensamente original, que, na verdade, é apenas a expressão teórica do movimento real existente e tão bem exposto por Ricardo. Este toma a sociedade atual como ponto de partida para demonstrar como ela constitui o valor; o sr. Proudhon toma o valor constituído como ponto de partida para constituir um novo mundo social por intermédio desse valor. [...] A teoria dos valores de Ricardo é a interpretação científica da vida econômica atual; a teoria dos valores do sr. Proudhon é a interpretação utópica da teoria de Ricardo. Este constata a verdade de sua fórmula derivando­-a de todas as relações econômicas e explicando desse modo todos os fenômenos, mesmo aqueles que, à primeira vista, parecem contradizê­-la [...] e é isso, precisamente, o que faz de sua doutrina um sistema científico. O sr. Proudhon, que chegou a essa fórmula de Ricardo através de hipóteses inteiramente arbitrárias, é obrigado a procurar fatos econômicos isolados, os quais ele violenta e falsifica para fazê­-los passar por exemplos, aplicações já existentes e realizações iniciais de sua ideia regeneradora.[78]


  Observe­-se: a) Marx impugna a “redescoberta” da teoria de Ricardo por Proudhon, demonstrando que este chegou a ela mediante hipóteses arbitrárias, que acabam por desnaturá­-la[79]; b) essa desnaturação é óbvia: Marx demonstra que o que em Ricardo é “a expressão teórica do movimento real existente” (grifos meus) torna­-se, nas mãos de Proudhon, uma teoria utópica que abre a via às “realizações iniciais de sua ideia regeneradora”.


  Quanto a extrair da teoria ricardiana inferências igualitárias (que é o que Proudhon de fato faz, embora a partir de uma interpretação equivocada dessa teoria – aliás, segundo Marx, “todas as consequências ‘igualitárias’ que o sr. Proudhon extrai da doutrina de Ricardo baseiam-se num erro fundamental”[80]), o autor da Filosofia da miséria também não pode reclamar nenhuma originalidade ou pioneirismo: desde a década de 1820, ricardianos já trilhavam esse caminho – aqui, Marx se vale do exemplo fornecido pela obra de Bray[81], que critica brevemente. Essa crítica[82], substantivamente, vai no mesmo sentido da que desenvolve em relação a Proudhon[83] – com um traço distinto e decisivo: “longe de querer ter a última palavra da humanidade, [o sr. Bray] apenas propõe as medidas que lhe parecem corretas para uma época de transição”[84], ao passo que a “fórmula” de Proudhon se apresenta como “a fórmula regeneradora do futuro”[85].


  O andamento da crítica de Marx parte do que avalia como inservível nas formulações econômico­-políticas: uma vez que o “valor constituído”, tal como o concebe Proudhon, não pode fundar nenhum desenvolvimento teórico válido, à base dele estão comprometidas praticamente todas as subsequentes considerações econômicas de Proudhon – e Marx se ocupa, no primeiro capítulo (sem prejuízo de outras notações no capítulo 2), da demonstração delas. A leitura desse capítulo 1 mostra a já percuciente análise de Marx acerca do trabalho tornado mercadoria[86], a desmontagem das falácias acerca da “relação de proporcionalidade” dos produtos da riqueza social[87], do ouro e da prata como agentes universais da troca[88]. E, nas últimas páginas desse capítulo, tratando de uma mistificação de Proudhon – o recurso à ficção de uma “sociedade­-pessoa”, um Prometeu que Marx qualifica como “um personagem cômico”[89] –, Marx ridiculariza a mítica visão proudhoniana do ser da sociedade. Contra a mitologia da “sociedade­-pessoa”, ele sustenta que:


  [a sociedade] são as relações sociais fundadas no antagonismo das classes. Essas relações não são relações do indivíduo com o indivíduo, mas do operário com o capitalista, do arrendatário com o proprietário fundiário etc. Suprimidas essas relações, estará suprimida a sociedade.[90]


  Na leitura dessas páginas (e, de fato, de toda a Miséria da filosofia), há dois aspectos importantes a levar em conta:


  1º) em quase todos os passos críticos de Marx, ele expõe, em contraposição às formulações de Proudhon, as concepções que vinha elaborando (com a colaboração de Engels) desde 1845­-1846; vale dizer: o complexo de ideias que emerge n’A ideologia alemã, a que a tradição marxista acabou por designar como materialismo histórico, não só embasa a Miséria da filosofia, mas nela ganha corpo, amplia­-se e densifica­-se. Nesse sentido, o Anti­-Proudhon de 1847 é parte integrante, constitutiva e inarredável da elaboração da crítica da economia política que culminará n’O capital[91];


  2º) todavia, o desenvolvimento das ideias econômico­-políticas marxianas – ou, mais exatamente, a crítica marxiana à economia política – ainda estava longe de alcançar a abrangência, a concreção e o rigor a que o pensamento de Marx acederá uma década depois, quando a experiência prático­-política e o acúmulo de exaustivas pesquisas lhe permitirão consolidar plenamente (inclusive mediante a correção/revisão de algumas formulações anteriores), nos Grundrisse e, depois, nos manuscritos de 1861­-1863 e 1863­-1865, a sua concepção teórico­-metodológica e o seu instrumental analítico. Em resumo, e afirmando uma obviedade, o Marx da Miséria da filosofia ainda não é o Marx d’O capital.


  Quanto a esse segundo aspecto, Engels, no seu prefácio (1884) à primeira edição alemã da Miséria da filosofia (1885), chamou a atenção para o fato de a terminologia empregada por Marx na polêmica contra Proudhon ser diferente daquela utilizada n’O capital[92]; mas o próprio Engels indicou, em nota, que as diferenças não se limitavam ao plano terminológico quando assinalou a correção/revisão a que Marx submeteu a tese sobre o salário exposta no livro de 1847[93]. No entanto, não só as formulações sobre o salário serão corrigidas/revisadas posteriormente por Marx: também outras haverão de sê­-lo – por exemplo, as referidas à teoria monetária e às relações de preço, valor e concorrência; em especial, a própria teoria do valor, então assumida, será mais bem precisada quando, ulteriormente, ele examinar o complexo de mediações socioeconômicas que viabiliza a sua concretização[94].


  Como sugerimos linhas acima, esses aspectos devem ser considerados também na leitura do capítulo 2 da Miséria da filosofia, ainda que nele as suas incidências sejam de menor ponderação[95]. Ele se inicia com páginas que, exprimindo severas reservas à dialética hegeliana (ao seu idealismo e logicismo), demonstram que “a dialética do sr. Proudhon falta ao compromisso com a de Hegel”[96].Os simplórios procedimentos de Proudhon partem da ideia de que:


  toda categoria econômica tem dois lados: um bom, outro mau. [...] O lado bom e o lado mau, a vantagem e o inconveniente, tomados em conjunto, constituem, para o sr. Proudhon, a contradição em cada categoria econômica. Problema a ser resolvido: conservar o lado bom, eliminando o mau.[97]


  Marx fulmina: “Da dialética de Hegel, o sr. Proudhon só tem a linguagem. Seu movimento dialético é a distinção dogmática entre o bom e o mau”[98]. E esclarece: “O que constitui o movimento dialético é a coexistência de dois lados contraditórios, sua luta e sua fusão numa categoria nova. É suficiente colocar o problema da eliminação do lado mau para liquidar o movimento dialético”[99].


  Nessas páginas de abertura do capítulo 2 (elas compõem o §1), Marx desvela quão tosco é o trato que Proudhon dá à dialética com que constrói a sua metafísica da economia política, diverte­-se com as referências proudhonianas ao gênio social (o Prometeu antes mencionado), com os equívocos históricos que ele comete. Mas o essencial, o substantivo, dessas páginas são as determinações teórico­-metodológicas que Marx avança e que serão constituintes nucleares da sua reflexão até seus últimos dias. É nelas que Marx explicita que “as categorias econômicas são apenas expressões teóricas, abstrações das relações sociais da produção”[100], sublinhando que “essas categorias [...] são tão pouco eternas quanto as relações que elas exprimem. Elas são produtos históricos e transitórios” e que “as relações de produção de qualquer sociedade constituem um todo”[101]. Por seu turno, Proudhon, à moda filosófico­-especulativa, vê as abstrações econômico­-categoriais como que “adormecidas no seio da ‘razão impessoal da humanidade’” e as relações reais como “encarnações” delas. E mais:


  o sr. Proudhon, economista, compreendeu muito bem que os homens fazem os tecidos de lã, algodão e seda em relações determinadas de produção. Mas o que não compreendeu é que essas relações sociais determinadas são produzidas tanto pelos homens quanto pelo tecido, pelo linho etc.[102]


  Ao fim desse §1, Marx verifica – a partir da consideração da emergência histórica da burguesia e do antagonismo que se desenvolve entre ela e o proletariado – a sucessão das teorias econômicas, das “escolas” (fatalista, romântica, humanitária, filantrópica), que ele vê conectada à evolução do confronto de classes: “Quanto mais se evidencia esse caráter antagônico [da vida burguesa], mais os economistas, os representantes científicos da produção burguesa, embaralham­-se em sua própria teoria e formam diferentes escolas”[103].


  Em troca, “os socialistas e os comunistas são os teóricos da classe proletária” e, enquanto o proletariado não estiver suficientemente desenvolvido como classe para lutar politicamente contra a burguesia, eles “serão apenas utopistas”; quando se objetiva o caráter “revolucionário”, “subversivo” do proletariado, “a ciência produzida pelo movimento histórico, e associando-se a ele com pleno conhecimento de causa, deixa de ser doutrinária e se torna revolucionária”[104]. Parece claro que Marx está se referindo mesmo ao momento presente e situando Proudhon como doutrinário[105] que, ademais, se demarca tanto de economistas quanto de comunistas: muito claramente, em 1846, Proudhon, “como homem de ciência, quer pairar acima de burgueses e proletários, mas não passa de um pequeno­-burguês que oscila constantemente entre o capital e o trabalho, entre a economia política e o comunismo”[106].


  Na continuidade da sua argumentação, Marx mostra como o método de Proudhon – suportado pela espécie particular de “dialética” do autor, método que Marx designa agora como “econômico­-metafísico”[107] – é implementado no serviço de inúteis e vazias especulações. E, passo a passo, Marx vai dissolvendo cada uma delas (a propósito da divisão do trabalho, das máquinas, da fábrica e da manufatura, da concentração dos instrumentos de produção, da concorrência e do monopólio, da propriedade e da renda), com o recurso à história, à análise teórica e, frequentemente, com a sua crítica facilitada pelas incongruências de Proudhon. Ao cabo dessa argumentação, da arquitetura da Filosofia da miséria não restam mais que destroços.


  É, contudo, no último parágrafo do capítulo 2 que a crítica marxiana transita explicitamente das infirmações teóricas para o nível expressamente prático­-político. Em face do agravamento das condições gerais de vida experimentado pelos trabalhadores da Europa ocidental em consequência da crise de 1845­-1846, conjugada às más colheitas de 1846­-1847, Marx verifica que o movimento operário se vitaliza no continente e na Inglaterra – não só o número de greves e protestos se avoluma, mas o associacionismo operário (expresso nas coalizões, já de caráter visivelmente sindical) vai num crescendo. O movimento operário encontra, em economistas e em socialistas, por razões diferentes, a mesma oposição – economistas e socialistas pregam o absenteísmo político, a abstenção. E é nessa conjuntura ideopolítica que se dinamiza a diferenciação e o confronto de tendências distintas que tensionam o movimento operário – nomeadamente entre os reformistas utópicos e os comunistas.


  É especialmente nas últimas páginas desse capítulo 2[108] que Marx vai registrar e saudar a gestação objetiva das condições para a ação revolucionária: às vésperas de 1848, do momento da ação – com a qual Proudhon já se dessolidarizara cerca de um ano antes, Marx antevê a possibilidade de o proletariado constituir­-se em classe para si. Assim, enquanto Proudhon considera as greves ilegais, teme que os trabalhadores, através das coalizões, atentem contra o monopólio[109] e defende processos evolucionistas (para “queimar a propriedade em fogo lento”), Marx afirma que, numa sociedade dilacerada por antagonismos, dividida em classes, não haverá evolução social sem revolução política. Duas posições à época excludentes, irreconciliáveis – mas coerentes com as concepções que cada um deles, a seu modo, sustentava na segunda metade dos anos 1840.


  Na Miséria da filosofia, a qualificação e a coerência teóricas de Marx revelam­-se incomparavelmente superiores às do seu adversário; do ponto de vista político, a sua posição se insere no processo de constituição da consciência de classe das vanguardas proletárias. E o rigor e as exigências científicas de que ele já se tornara escravo lhe impõem, na elaboração teórica e na determinação política de princípios de ação, a recusa sistemática de qualquer concessão, de qualquer transigência.


  4


  A Miséria da filosofia encerra o capítulo da relação entre Marx e Proudhon: dela, o livro de 1847 é o ponto final. Contudo, isso não significa que Marx tenha ignorado trabalhos ulteriores de Proudhon e/ou deixado de referir­-se a ele; na verdade, podem­-se respigar inúmeras remissões a Proudhon na obra marxiana posterior a 1848 – a esmagadora maioria de franco cariz crítico­-negativo. Vejamos, de modo breve e sem qualquer compromisso com a exaustividade, algumas delas. Comecemos por textos elaborados na quase imediata sequência da publicação da Miséria da filosofia.


  No Manifesto do Partido Comunista, redigido meses depois, Proudhon e seu livro de 1846 são citados como exemplos do “socialismo conservador ou burguês”[110]. Entre os materiais divulgados pela Nova Gazeta Renana, o “órgão da democracia” que, no calor da revolução alemã, circulou de junho de 1848 a maio de 1849 e à frente do qual estiveram Marx e Engels, há apenas um artigo significativo que faz menção a Proudhon: publicado em 5 de agosto de 1848, na edição de número 66, dá conta do discurso pronunciado por ele em 31 de julho na Assembleia Nacional, quando se discutia a instituição de um Banco Nacional – Proudhon fora eleito deputado em junho, contra Thiers. O texto relata que Proudhon, diante de uma Câmara dominada pelo conservadorismo, afirma­-se expressando “o ponto de vista proletário”, mas recorda a sua debilidade teórica[111]. Na Nova Gazeta Renana: Revista Político­-Econômica, uma frustrada tentativa de dar continuidade à Nova Gazeta Renana, Marx publicou “As lutas de classes na França de 1848 a 1850”, brilhante ensaio de análise da conjuntura francesa; nele, uma única alusão a Proudhon aparece quando Marx evoca os decretos de 1848­-1849, que interferiam no sistema bancário e na sistemática das emissões – alusão em que aponta a tola ingenuidade político­-econômica de Proudhon[112]. Dois anos depois, Marx dá a público o seu notável estudo sobre o golpe de Estado de Luís Napoleão (O 18 de brumário de Luís Bonaparte), preparado entre dezembro de 1851 e fevereiro de 1852 – e nesse ensaio há apenas uma observação anódina relativa a Proudhon[113].


  Em 1857­-1858, quando se abre o período mais criativo e fecundo da sua maturidade intelectual – numa década extremamente produtiva que culminará em 1867, com a publicação do Livro I d’O capital –, não são poucas as referências a Proudhon. Mencionemos algumas.


  Diz Marx que “a história descritiva e filosófica” de Proudhon dificilmente chega ao nível da do seu adversário Bastiat”[114]; e, comentando a polêmica entre ambos, Marx é impiedoso para com os equívocos de Proudhon – com a ironia de sempre, não poupa o “bravo Proudhon”, que não compreende como o lucro e o juro “se originam da lei de troca de valores” e, ademais, “confunde o dinheiro como meio de circulação com o capital”[115]. A propósito da referida polêmica entre Proudhon e Bastiat[116], Marx, numa passagem essencial, afirma que “nada é mais falso do que o modo pelo qual a sociedade é considerada tanto por economistas como por socialistas em relação às condições econômicas” e toma Proudhon como exemplo da inépcia de economistas e socialistas para apreender a especificidade da sociedade burguesa: a abordagem que operam os leva a “perder de vista as diferenças, justamente as diferenças que expressam a relação social (relação da sociedade burguesa)”[117]. Quando se refere ao fenômeno da superprodução, Marx, observando que Proudhon “ouve o galo cantar, mas jamais sabe onde”, assevera que “ele nada entende de determinação do valor”[118] – aliás, numa nota sobre o valor, já antes Marx remetera ao seu Miséria da filosofia para assinalar a ignorância (“platitude”) de Proudhon[119].


  No livro que Marx publica em 1859, a partir das suas investigações de 1857­-1858 – Para a crítica da economia política –, a referência mais significativa a Proudhon, formulada no trecho em que ele aponta os problemas das propostas de John Gray, tem o seguinte conteúdo:


  Estava reservado ao sr. Proudhon e à sua escola o “sermão” mais sério sobre a degradação do dinheiro e a apoteose da mercadoria como sendo o núcleo do socialismo, reduzindo assim o socialismo a um desconhecimento da necessária conexão entre a mercadoria e o dinheiro.[120]


  No Livro I d’O capital (1867), cuja publicação marca o fecho da década extremamente produtiva a que acima me referi, a primeira menção a Proudhon surge já numa nota do capítulo 1, em que o “socialismo de Proudhon” é qualificado como expressão de uma “utopia filisteia” que nem sequer dispõe do “mérito da originalidade”[121]. No capítulo 2, outra nota relaciona o “ideal de justiça” de Proudhon ao filistinismo[122]. Mais adiante, cuidando da fábrica, Marx assinala – sempre com a sua ironia corrosiva – “a fabulosa intuição” de Proudhon, que impede a apreensão da maquinaria como síntese dos meios de trabalho[123]. No capítulo 17, ainda em nota, Marx (retomando novamente a sua Miséria da filosofia) lembra a passagem em que Proudhon afirmara que “o valor do trabalho é uma expressão figurada” e pontua que, mais cômodo que mudanças em dicionários, só é “entender por valor absolutamente nada”[124]. Já no Livro II, publicado por Engels em 1885, as remissões a Proudhon são irrelevantes; uma delas inscreve­-se no capítulo 19: mencionando a “solução fácil” de Say para a relação produto bruto e líquido, Marx afirma que Proudhon se apropriou dela[125]. No Livro III, editado por Engels em 1894, logo no capítulo 1, lê­-se que Proudhon, “com seu habitual charlatanismo travestido de cientificidade”, alardeou “a representação irrefletida de que o preço de custo da mercadoria constitui seu valor real, mas que o mais­-valor deriva da venda da mercadoria acima de seu valor”[126]; no capítulo 21, Marx sublinha com detalhe que Proudhon tem “uma concepção extravagante do papel do capital monetário”, “não conseguiu desvendar o segredo de que o capitalista produtivo possa vender mercadorias a seu valor [...] e, precisamente desse modo, obter um lucro”, acentua “quão deficiente é a compreensão de Proudhon acerca da natureza do capital”[127] e, em seguida, considera um “absurdo” o entendimento de Proudhon acerca da valorização do capital a juros[128]; no capítulo 36, tratando do capital portador de juros como a base do sistema creditício capitalista, Marx ataca pela raiz a proposta proudhoniana do crédito gratuito[129]; enfim, no capítulo 49, alude ao “dogma absurdo [...] de que, em última instância, o valor das mercadorias se decompõe inteiramente em receita: salário, lucro e renda” e à posição inteiramente equivocada de Proudhon (e de seu crítico Eugène Forcade) acerca da problemática aí contida[130]. Igualmente no Livro IV, cuja primeira edição confiável é da segunda metade do século XX[131], as referências a Proudhon comparecem, mas pouquíssimas são significativas: no volume I, Marx retorna à incompreensão proudhoniana sobre o circuito monetário[132]; no volume II, não há nenhuma que mereça menção e, no volume III, Marx volta a pontuar como no “bizarro Proudhon” confunde­-se “até dinheiro com capital”[133].


  Nos dois últimos textos políticos relevantes de Marx – refiro­-me a A guerra civil na França (maio de 1871), em defesa da Comuna de Paris e analisando o seu significado histórico, e ao que ficou conhecido como Crítica do Programa de Gotha (maio de 1875) –, não há referências diretas a Proudhon[134]. Mesmo nos materiais produzidos por Marx no marco das polêmicas intestinas da Associação Internacional dos Trabalhadores (conhecida depois como Primeira Internacional)[135], não se registram menções diretas a Proudhon – nem sequer na “circular privada” “As supostas cisões na Internacional”, redigida entre janeiro e março de 1872 contra os anarquistas (Bakunin), ele é citado[136]. Mas há menções no artigo “O apoliticismo”, escrito por Marx entre fins de 1872 e janeiro de 1873, no qual ele se refere ao livro póstumo de Proudhon, Da capacidade política das classes trabalhadoras; nesse breve artigo, depois de lembrar que o mutualismo de Proudhon já fora anteriormente enunciado por Bray, discípulo inglês de Owen que também recusava a intervenção política dos trabalhadores, Marx critica não só a postura de Proudhon contra o movimento político, mas ainda os “princípios eternos” que a fundam e mostra que a posição de Proudhon é instrumentalizada pela burguesia[137].


  Como as referências que sumariamos indicam de modo nítido, o núcleo duro da crítica – que, de fato, fez da obra marxiana de 1847 o Anti­-Proudhon – manteve­-se substantivamente ao longo da vida de Marx. Ao largo desse percurso, as contundentes críticas teóricas de 1847 não apenas permaneceram, mas foram mesmo aprofundadas e radicalizadas (especialmente pelo desenvolvimento da pesquisa de Marx, que também implicou mudanças em algumas de suas concepções econômico­-políticas de 1847). Igualmente, a crítica aos equívocos políticos de Proudhon (essencialmente seu reformismo utópico) revelou­-se continuamente. Isso significa, parece­-me que de forma cristalina, que a Miséria da filosofia nada tem de um livro ocasional nem é apenas uma obra que documenta uma polêmica fortuita – não por acaso, Marx remeteu­-se reiteradamente a ela e teria mesmo afirmado, ao fim de sua vida, que “a leitura da Miséria da filosofia e do Manifesto do Partido Comunista [...] poderá servir de introdução ao estudo d’O capital”[138].


  Falecido Proudhon a 19 de janeiro de 1865, os editores do jornal Der Socialdemokrat (O Social­-Democrata), de Berlim, solicitaram a Marx um necrológio, solicitação a que ele atendeu prontamente[139]. Nessa nota necrológica, Marx sintetiza a sua avaliação do conjunto da atividade de Proudhon. Reafirma a crítica teórica e política ao adversário de 1847, põe enfaticamente em relevo as suas debilidades, mas não esquece as suas qualidades (a uma amostra delas, a “grande coragem” na difícil situação do pós­-junho de 1848, Marx dá especial destaque): reconhecendo­-lhe o talento de escritor quando jovem e identificando no homem maduro “uma pessoa de espírito”, verificou, não obstante e mais uma vez, que Proudhon foi, em tudo, “a contradição personificada”. Tentado a atingir outro alvo (Lassalle), talvez tenha forçado a mão nas últimas linhas do seu juízo público sobre Proudhon – certo é, porém, que Marx não transigiu e não concedeu, quer em teoria, quer no tocante aos princípios políticos, nem mesmo em uma hora na qual a leniência é frequentemente o adorno de generosidades equívocas.


  Recreio dos Bandeirantes, Rio de Janeiro, setembro de 2016
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